
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.728 - RS (2012/0274989-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : INDELSO TIBOLA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO SOBRE A PARCELA 
INCONTROVERSA DA DÍVIDA. PRECEDENTES DO STJ.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, recebe-se os presentes embargos de 
declaração como agravo regimental.
2. A decisão recorrida foi proferida em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, firmada no sentido de que é possível a 
expedição de precatório da parte incontroversa da dívida em sede 
de execução contra a Fazenda Pública (AgRg no REsp 
892.359/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL Marques, DJe 
4/2/2010).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1496914 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.728 - RS (2012/0274989-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : INDELSO TIBOLA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de declaração 

opostos contra decisão que deu provimento ao recurso especial de Idelso Tibola sob a seguinte 

fundamentação (fls. 350/355):

Trata-se de recurso especial manejado com fundamento no art. 105, 
III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 272):

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO. LIBERAÇÃO. VALOR 
DEPOSITADO. PENDÊNCIA DE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
RISCO DE LESÃO GRAVE.
1. Em que pese a relevância dos argumentos da parte 
agravante,  bem como a jurisprudência no sentido da 
possibilidade do pagamento de valores incontroversos, não 
está plenamente comprovado nos autos que a decisão 
agravada, bloqueando os valores depositados nas contas n.° 
93476406 e 93476392, é suscetível de causar lesão grave e 
de difícil reparação.
2. Ressalte-se que somente a alegação do caráter alimentar do 
crédito não configura lesão grave e de difícil 'reparação 
hábil a justificar a suspensão da decisão agravada, pois, se 
assim fosse considerado, todos os débitos incontroversos da 
Fazenda Pública em favor dos seus servidores teriam de ser 
pagos imediatamente.
3. Ademais, em pesquisa ao Sistema Unificado de Consulta 
Processual deste Tribunal, verificou-se que o agravo de 
instrumento n.° 0013665-85.2010.404.0000 ainda se encontra 
pendente de julgamento final, estando, atualmente, 
aguardando apreciação no âmbito, do Superior Tribunal de 
Justiça (agravo interposto pela parte ora recorrente contra a 
decisão que negou seguimento a recurso especial).
4. Agravo legal improvido

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a 
inexistência dos vícios elencados no art. 535 do CPC.
A parte recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, 
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violação aos arts. 458, II, 535, II e 739-A, § 3º do CPC. Sustenta 
tese de negativa de prestação jurisdicional. Afirma que não se 
pretende lançar conta com base em decisão ainda provisória; 
quer-se, apenas, que o montante reconhecido como devido mesmo 
que venha a ser provido o agravo da parte executada seja 
devidamente liberado à parte exequente. Pretende o 
prosseguimento da execução de sentença em relação ao montante 
incontroverso. 

É o relatório.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 458, II e 
535, II do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

Quanto ao mérito, observa-se que o aresto regional destoa da 
jurisprudência deste Superior Tribunal que reconhece a 
possibilidade de expedição de precatório da parte incontroversa da 
dívida em sede de execução contra a Fazenda Pública. 

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, 
DA CF/1988.DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL 
PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
QUANTUM INCONTROVERSO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. OFERTA. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A execução contra a Fazenda Pública é juridicamente 
possível quando se pretende a expedição de precatório, 
relativo à parte incontroversa do débito. Precedentes: EREsp 
658.542/SC, DJ 26.02.2007; REsp 522.252/RS, DJ 
26.02.2007; AgRg nos EREsp 716.381/PR,  DJ 05.02.2007.
2. O procedimento executório contra a Fazenda, na 
obrigação de pagar quantia certa, é o estabelecido nos arts. 
730 e 731 do CPC que, em se tratando de execução 
provisória, deve ser compatibilizado com as normas 
constitucionais.
3. Os parágrafos 1º, 1º-A, ambos com a redação da EC n. 30, 
de 13/09/2000, e 3º do art. 100 da Constituição Federal de 
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1988, determinam que a expedição de precatório ou o 
pagamento de débito de pequeno valor de responsabilidade 
da Fazenda Pública, decorrentes de decisão judicial, mesmo 
em se tratando de obrigação de natureza alimentar, 
pressupõem o trânsito em julgado da respectiva sentença.
4. “A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça expressa o entendimento de que, segundo o 
estabelecido no art. 739, § 2º, do CPC, é possível a expedição 
de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida (posto 
que não embargada), mesmo na hipótese de a União (Fazenda 
Pública) ocupar o pólo passivo na ação de execução”. 
(EREsp 721.791/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, 
Corte Especial, julgado em 19/12/2005, DJ 23/04/2007 p. 
227) Na oportunidade, manifestei o seguinte posicionamento, 
precursor da divergência acolhida por esta Corte: "Como se 
trata de parcela incontroversa, efetivamente, dela sequer 
cabe recurso. Se não cabe recurso é porque a decisão 
transitou em julgado;  não há controvérsia sobre isso.
 Por um lado, confesso que tenho severas dificuldades de 
admitir que uma decisão de mérito não transita em julgado 
enquanto não acabar o processo que tratará de outra questão 
completamente diferente.
 Por outro lado, também  sempre foi cediço no Tribunal o fato 
de que a sentença sujeita à apelação dos embargos não retira 
a definitividade da execução tal como ela era na sua origem. 
Se ela era definitiva, continua definitiva; se era provisória, 
continua provisória.
 Por fim, em uma conversa lateral com a Ministra Nancy 
Andrighi, verifiquei que, na prática, bem pode ocorrer que, 
muito embora a parcela seja incontroversa, haja oferecimento 
de embargos protelatórios, completamente infundados, 
exatamente com o afã de impedir a expedição de precatório 
complementar. Observe V. Exa. que é a causa de uma luta já 
antiquíssima de um funcionário público para receber uma 
parcela que o próprio Superior Tribunal de Justiça entendeu 
devida e incontroversa. O fato de o resíduo ser eventualmente 
controvertido não pode infirmar a satisfação imediata do 
direito da parte, mas, em virtude do princípio da efetividade 
do processo, peço vênia para abrir a divergência." 5. 
Inadmitir a expedição de precatórios para aquelas parcelas 
que se tornaram preclusas e, via de consequência, 
imodificáveis, é atentar contra a efetividade e a celeridade 
processual.
6. Destarte, in casu, a execução não definitiva não implica 
risco ao executado, restando prescindível a garantia. 
Precedentes: REsp 182.924/PE, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, julgado em 26/06/2001, DJ 
11/03/2002 p. 175; REsp 30.326/SP, Rel. Ministro Edson 
Vidigal, Quinta Turma, julgado em 03/09/1998, DJ 
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28/09/1998 p. 86.
7. A doutrina assenta que: "A 'execução provisória' admite 
adiantamento de atos executivos, e o alcance dos atos de 
satisfação irreversível que caracteriza a execução definitiva, 
com as novas garantias do art. 588 do CPC. Nesse sentido é 
que o exequente compromete-se, caso modificada a decisão, a 
repor as coisas no estado anterior, vedando-lhe o 
levantamento de dinheiro sem garantia real ou fidejussória e 
qualquer alienação dominial, como forma de proteção dos 
potenciais terceiros adquirentes, A reposição das coisas ao 
estado anterior, v.g, restituição de coisa e dinheiro, pressupõe 
possibilidade fática, nem sempre ocorrente. Como 
consectário, é por conta e risco de exequente que se 
processa.
Advirta-se, entretanto, que a prestação de garantia não deve 
inviabilizar o acesso à justiça, permitindo-se, casuisticamente, 
ao juiz que a dispense nos casos em que a sua exigibilidade 
obsta a promoção da execução. Ademais, a caução reclama 
avaliação pelo juízo de eventuais e possíveis prejuízos com a 
reversão do julgado, por isso que onde não houver risco não 
se impõe, podendo iniciar-se o processo sem caução a 
garantia." . (FUX, Luiz. Curso de direito processual Civil. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, pág. 1281 - grifo nosso) 8. A 
correção monetária tem por escopo recompor o valor da 
moeda, reduzido pelo fenômeno inflacionário, sendo 
corolária da garantia de justa indenização, assegurada no 
artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal de 1988.
9. A jurisprudência desta Corte assenta que o termo a quo da 
correção monetária deve ser a data do laudo de avaliação, 
nas hipóteses em que a sentença adota os valores nele 
apontados.
(Precedentes: REsp 683.257/MG, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 18/04/2006, DJ 
23/05/2006 p. 139; REsp 654.484/AL, Rel. Ministro Francisco 
Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 24/05/2005, 
DJ 08/08/2005 p. 278; REsp 97.728/SP, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Segunda Turma, julgado em 18/06/1998, DJ 
03/08/1998 p.
178; REsp 174.915/PR, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira 
Turma, julgado em 01/09/1998, DJ 13/10/1998 p. 44; STF - 
EDcl no RE 114.139/SP, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2001, DJ 01/06/2001 p. 
88).
10. Outrossim, a situação sub examine é diversa, uma vez que 
a sentença adotou os valores contidos no laudo de avaliação 
do perito, e o Tribunal se utilizou dos valores concernentes à 
oferta do Incra, integralmente para a terra nua e 
parcilamente quanto às benfeitorias. Dessa sorte, conclui-se 
que a melhor exegese ao comando previsto no aresto 
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exequendo - "conforme fixado na sentença" - é a de 
estabelecer a correção monetária a partir da oferta, não 
havendo que se cogitar, pois, em violação à coisa julgada. 
Consoante apontado pelo nobre membro do Parquet oficiante, 
“conclusão diversa conduziria à inexistência de atualização 
relativa ao período entre a oferta e a produção do laudo 
oficial, o que não se condiz a justeza da indenização”.
11. A ausência de impugnação aos fundamentos do acórdão 
recorrido, no que respeita à base de cálculo dos juros 
compensatórios e aos honorários advocatícios, revela a 
deficiência das razões do recurso especial, atraindo a 
incidência dos enunciados sumulares n.ºs 283 e 284 do STF. 
(Precedentes: REsp n.º 156.119/DF, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 493.317/RJ, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 25/10/2004; REsp n.º 
550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/04/2004; e 
AgRg no REsp n.º 329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 
19/11/2001).
12. O artigo 535, inciso II, do CPC, resta incólume quando o 
Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
mercê de o magistrado não estar obrigado a  rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 
a decisão.
13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 1125582/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PERDA DO 
OBJETO RECURSAL NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO SOBRE A PARCELA INCONTROVERSA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 
1. Considerando que o cerne da controvérsia discutida nos 
presentes autos é justamente a validade da execução 
provisória na qual se determinou a expedição do precatório, 
entendo que o trânsito em julgado da decisão de mérito 
proferida na ação de conhecimento não configura a perda do 
objeto do recurso especial, pois, conforme bem salientado 
pela agravante, persiste o interesse recursal, na medida em 
que se discute a ocorrência da quebra da ordem cronológica 
decorrente do prosseguimento da execução antecipadamente 
inaugurada pela recorrida. Por tais razões, o recurso 
especial merece conhecimento e consequente análise de seu 
mérito recursal. 
2. Conforme entendimento consolidado na  Corte Especial, 
por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência no 
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Recurso Especial n. 721791/RS, é possível a expedição de 
precatório da parte incontroversa da dívida em sede de 
execução contra a Fazenda Pública. 
3. Agravo regimental provido para negar provimento ao 
recurso especial. (AgRg no REsp 892.359/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL Marques, DJe 4/2/2010).   

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS PARCIAIS. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO 
SOBRE A PARCELA INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. 
ART. 739, § 2º DO CPC. JURISPRUDÊNCIA REITERADA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Em exame embargos de divergência apresentados com o 
objetivo de impugnar acórdão segundo o qual é possível a 
expedição de precatório referente à parte incontroversa da 
dívida, ainda que a executada seja a Fazenda Pública.
2. A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça expressa o entendimento de que, segundo o 
estabelecido no art. 739, § 2º, do CPC, é possível a expedição 
de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida (posto 
que não embargada), mesmo na hipótese de a União (Fazenda 
Pública) ocupar o pólo passivo na ação de execução. 
Precedentes.
3. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 721.791/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, DJ 
23/4/2007)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

A embargante aponta a existência de omissão no julgado, que não teria atentado 

para o fato de que, no TRF, o agravo de instrumento n.° 0013665- 85.2010.404.0000 ainda 

se encontra pendente de julgamento final, estando, atualmente, aguardando apreciação 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (agravo interposto pela parte ora recorrente 

contra a decisão que negou seguimento a recurso especial).

Acrescenta que eventual discussão que o provimento ou não do recurso 

especial neste processo irá reduzir ou não o valor incontroverso encontra impedimento na 

sumula 07/STJ, posta a impossibilidade de revolvimento de provas.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.728 - RS (2012/0274989-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Inicialmente, tendo em 

conta o caráter manifestamente infringente, e em face do princípio da fungibilidade recursal, os 

presentes embargos de declaração devem ser recebidos como agravo regimental.

A insurgência, contudo, não merece prosperar.

Consoante anteriormente mencionado, o aresto regional destoa da 

jurisprudência deste Superior Tribunal que reconhece a possibilidade de expedição de 

precatório da parte incontroversa da dívida em sede de execução contra a Fazenda 

Pública. 

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, 
DA CF/1988.DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL 
PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
QUANTUM INCONTROVERSO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. OFERTA. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A execução contra a Fazenda Pública é juridicamente 
possível quando se pretende a expedição de precatório, 
relativo à parte incontroversa do débito. Precedentes: EREsp 
658.542/SC, DJ 26.02.2007; REsp 522.252/RS, DJ 
26.02.2007; AgRg nos EREsp 716.381/PR,  DJ 05.02.2007.
2. O procedimento executório contra a Fazenda, na 
obrigação de pagar quantia certa, é o estabelecido nos arts. 
730 e 731 do CPC que, em se tratando de execução 
provisória, deve ser compatibilizado com as normas 
constitucionais.
3. Os parágrafos 1º, 1º-A, ambos com a redação da EC n. 30, 
de 13/09/2000, e 3º do art. 100 da Constituição Federal de 
1988, determinam que a expedição de precatório ou o 
pagamento de débito de pequeno valor de responsabilidade 
da Fazenda Pública, decorrentes de decisão judicial, mesmo 
em se tratando de obrigação de natureza alimentar, 
pressupõem o trânsito em julgado da respectiva sentença.
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4. “A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça expressa o entendimento de que, segundo o 
estabelecido no art. 739, § 2º, do CPC, é possível a expedição 
de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida (posto 
que não embargada), mesmo na hipótese de a União (Fazenda 
Pública) ocupar o pólo passivo na ação de execução”. 
(EREsp 721.791/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, 
Corte Especial, julgado em 19/12/2005, DJ 23/04/2007 p. 
227) Na oportunidade, manifestei o seguinte posicionamento, 
precursor da divergência acolhida por esta Corte: "Como se 
trata de parcela incontroversa, efetivamente, dela sequer 
cabe recurso. Se não cabe recurso é porque a decisão 
transitou em julgado;  não há controvérsia sobre isso.
 Por um lado, confesso que tenho severas dificuldades de 
admitir que uma decisão de mérito não transita em julgado 
enquanto não acabar o processo que tratará de outra questão 
completamente diferente.
 Por outro lado, também  sempre foi cediço no Tribunal o fato 
de que a sentença sujeita à apelação dos embargos não retira 
a definitividade da execução tal como ela era na sua origem. 
Se ela era definitiva, continua definitiva; se era provisória, 
continua provisória.
 Por fim, em uma conversa lateral com a Ministra Nancy 
Andrighi, verifiquei que, na prática, bem pode ocorrer que, 
muito embora a parcela seja incontroversa, haja oferecimento 
de embargos protelatórios, completamente infundados, 
exatamente com o afã de impedir a expedição de precatório 
complementar. Observe V. Exa. que é a causa de uma luta já 
antiquíssima de um funcionário público para receber uma 
parcela que o próprio Superior Tribunal de Justiça entendeu 
devida e incontroversa. O fato de o resíduo ser eventualmente 
controvertido não pode infirmar a satisfação imediata do 
direito da parte, mas, em virtude do princípio da efetividade 
do processo, peço vênia para abrir a divergência." 5. 
Inadmitir a expedição de precatórios para aquelas parcelas 
que se tornaram preclusas e, via de consequência, 
imodificáveis, é atentar contra a efetividade e a celeridade 
processual.
6. Destarte, in casu, a execução não definitiva não implica 
risco ao executado, restando prescindível a garantia. 
Precedentes: REsp 182.924/PE, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, julgado em 26/06/2001, DJ 
11/03/2002 p. 175; REsp 30.326/SP, Rel. Ministro Edson 
Vidigal, Quinta Turma, julgado em 03/09/1998, DJ 
28/09/1998 p. 86.
7. A doutrina assenta que: "A 'execução provisória' admite 
adiantamento de atos executivos, e o alcance dos atos de 
satisfação irreversível que caracteriza a execução definitiva, 
com as novas garantias do art. 588 do CPC. Nesse sentido é 
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que o exequente compromete-se, caso modificada a decisão, a 
repor as coisas no estado anterior, vedando-lhe o 
levantamento de dinheiro sem garantia real ou fidejussória e 
qualquer alienação dominial, como forma de proteção dos 
potenciais terceiros adquirentes, A reposição das coisas ao 
estado anterior, v.g, restituição de coisa e dinheiro, pressupõe 
possibilidade fática, nem sempre ocorrente. Como 
consectário, é por conta e risco de exequente que se 
processa.
Advirta-se, entretanto, que a prestação de garantia não deve 
inviabilizar o acesso à justiça, permitindo-se, casuisticamente, 
ao juiz que a dispense nos casos em que a sua exigibilidade 
obsta a promoção da execução. Ademais, a caução reclama 
avaliação pelo juízo de eventuais e possíveis prejuízos com a 
reversão do julgado, por isso que onde não houver risco não 
se impõe, podendo iniciar-se o processo sem caução a 
garantia." . (FUX, Luiz. Curso de direito processual Civil. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, pág. 1281 - grifo nosso) 8. A 
correção monetária tem por escopo recompor o valor da 
moeda, reduzido pelo fenômeno inflacionário, sendo 
corolária da garantia de justa indenização, assegurada no 
artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal de 1988.
9. A jurisprudência desta Corte assenta que o termo a quo da 
correção monetária deve ser a data do laudo de avaliação, 
nas hipóteses em que a sentença adota os valores nele 
apontados.
(Precedentes: REsp 683.257/MG, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 18/04/2006, DJ 
23/05/2006 p. 139; REsp 654.484/AL, Rel. Ministro Francisco 
Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 24/05/2005, 
DJ 08/08/2005 p. 278; REsp 97.728/SP, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Segunda Turma, julgado em 18/06/1998, DJ 
03/08/1998 p.
178; REsp 174.915/PR, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira 
Turma, julgado em 01/09/1998, DJ 13/10/1998 p. 44; STF - 
EDcl no RE 114.139/SP, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2001, DJ 01/06/2001 p. 
88).
10. Outrossim, a situação sub examine é diversa, uma vez que 
a sentença adotou os valores contidos no laudo de avaliação 
do perito, e o Tribunal se utilizou dos valores concernentes à 
oferta do Incra, integralmente para a terra nua e 
parcilamente quanto às benfeitorias. Dessa sorte, conclui-se 
que a melhor exegese ao comando previsto no aresto 
exequendo - "conforme fixado na sentença" - é a de 
estabelecer a correção monetária a partir da oferta, não 
havendo que se cogitar, pois, em violação à coisa julgada. 
Consoante apontado pelo nobre membro do Parquet oficiante, 
“conclusão diversa conduziria à inexistência de atualização 
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relativa ao período entre a oferta e a produção do laudo 
oficial, o que não se condiz a justeza da indenização”.
11. A ausência de impugnação aos fundamentos do acórdão 
recorrido, no que respeita à base de cálculo dos juros 
compensatórios e aos honorários advocatícios, revela a 
deficiência das razões do recurso especial, atraindo a 
incidência dos enunciados sumulares n.ºs 283 e 284 do STF. 
(Precedentes: REsp n.º 156.119/DF, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 493.317/RJ, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 25/10/2004; REsp n.º 
550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/04/2004; e 
AgRg no REsp n.º 329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 
19/11/2001).
12. O artigo 535, inciso II, do CPC, resta incólume quando o 
Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
mercê de o magistrado não estar obrigado a  rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 
a decisão.
13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 1125582/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PERDA DO 
OBJETO RECURSAL NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO SOBRE A PARCELA INCONTROVERSA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 
1. Considerando que o cerne da controvérsia discutida nos 
presentes autos é justamente a validade da execução 
provisória na qual se determinou a expedição do precatório, 
entendo que o trânsito em julgado da decisão de mérito 
proferida na ação de conhecimento não configura a perda do 
objeto do recurso especial, pois, conforme bem salientado 
pela agravante, persiste o interesse recursal, na medida em 
que se discute a ocorrência da quebra da ordem cronológica 
decorrente do prosseguimento da execução antecipadamente 
inaugurada pela recorrida. Por tais razões, o recurso 
especial merece conhecimento e consequente análise de seu 
mérito recursal. 
2. Conforme entendimento consolidado na  Corte Especial, 
por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial n. 721791/RS, é possível a expedição de 
precatório da parte incontroversa da dívida em sede de 
execução contra a Fazenda Pública. 
3. Agravo regimental provido para negar provimento ao 
recurso especial. (AgRg no REsp 892.359/SP, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL Marques, DJe 4/2/2010).   

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARGOS PARCIAIS. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO 
SOBRE A PARCELA INCONTROVERSA. POSSIBILIDADE. 
ART. 739, § 2º DO CPC. JURISPRUDÊNCIA REITERADA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Em exame embargos de divergência apresentados com o 
objetivo de impugnar acórdão segundo o qual é possível a 
expedição de precatório referente à parte incontroversa da 
dívida, ainda que a executada seja a Fazenda Pública.
2. A consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça expressa o entendimento de que, segundo o 
estabelecido no art. 739, § 2º, do CPC, é possível a expedição 
de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida (posto 
que não embargada), mesmo na hipótese de a União (Fazenda 
Pública) ocupar o pólo passivo na ação de execução. 
Precedentes.
3. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 721.791/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, DJ 
23/4/2007).

Acrescente-se que o aresto regional não menciona o objeto da controvérsia 

instaurada no recurso que ainda tramita instância de origem, razão pela qual não se há falar na 

impossibilidade de expedição de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida, tampouco  na 

incidência da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0274989-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.360.728 / RS

Números Origem:  00068694420114040000  120106321  200371000708853  68694420114040000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDELSO TIBOLA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : INDELSO TIBOLA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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